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  INFORMAÇÃO N.º 44/ DAPLEN / 2026    6 de julho de 2026

Redação final do Projeto de Lei n.º 312/XVII/1ª (PS) - Estabelece o Regime Jurídico dos Estudantes com 

Necessidades Educativas Específicas no Ensino Superior

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea k) do 

artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexa o 

texto final do Projeto de Lei n.º 312/XVII/1ª (PS), aprovado na reunião plenária de 25 de junho de 

2026, para subsequente envio à Comissão de Educação e Ciência (8ª):

Projeto de Lei n.º 312/XVII/1ª (PS) Estabelece o Regime Jurídico dos Estudantes com Necessidades 

Educativas Específicas no Ensino Superior

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas sugestões 
de redação final, encontrando-se todas realçadas, a amarelo, no projeto de decreto da Assembleia da 
República e respetivo anexo (a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto, Regime jurídico dos 
estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior). Na presente nota, 
destacamos as propostas de melhoria que elencamos nas páginas seguintes, por entendermos que 
poderão ter reflexo na compreensão dos artigos em causa.

Coloca-se à consideração da Comissão a verificação da correção destas alterações. 

À consideração da comissão competente.

As assessoras parlamentares,



Direção de Suporte à Atividade Parlamentar
Divisão de Apoio ao Plenário

2

Patrícia Pires e Teresa Pina

TÍTULO

Sugere-se a seguinte redação:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DOS 
ESTUDANTES COM NECESSIDADES 
EDUCATIVAS ESPECÍFICAS NO ENSINO 
SUPERIOR E ALTERA O DECRETO-LEI N.º 
163/2006, DE 8 DE AGOSTO

Aprova o regime jurídico dos estudantes com 
necessidades educativas específicas no ensino 
superior e altera o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 
de agosto, que aprova o regime da acessibilidade 
aos edifícios e estabelecimentos que recebem 
público, via pública e edifícios habitacionais

ARTIGO 1.º 

do projeto de decreto

Sugere-se a junção dos dois números do artigo e uma redação consentânea com o título do projeto de decreto:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

1-A presente lei aprova em anexo o regime 
jurídico dos estudantes com necessidades 
educativas específicas no ensino superior. 
2 - Para efeitos do número anterior, a presente 
Lei procede à quinta alteração ao Decreto-Lei 
n.º 163/2006, de 8 de agosto, que aprova o 
regime da acessibilidade aos edifícios e 
estabelecimentos que recebem público, via 

A presente lei aprova o regime jurídico dos 
estudantes com necessidades educativas 
específicas no ensino superior e procede à quinta 
alteração ao Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de 
agosto, que aprova o regime da acessibilidade aos 
edifícios e estabelecimentos que recebem público, 
via pública e edifícios habitacionais, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 136/2014, de 9 de setembro, 
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pública e edifícios habitacionais, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro, 
pelo Decreto-Lei n.º 125/2017, de 04 de 
outubro, pelo Decreto-Lei n.º 95/2019, de 18 
de julho, e pelo Decreto-Lei n.º 10/2024, de 08 
de janeiro. 

125/2017, de 4 de outubro, 95/2019, de 18 de 
julho, e 10/2024, de 8 de janeiro.

ARTIGO 1.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

Art. 1º., número 2º, alínea b):
Para efeitos de harmonização com a demais legislação sobre a matéria, propõe-se substituir o termo 
“neuro divergente” por “neurodivergente” e para uma clarificação do que o regime em apreço 
entende por “necessidades educativas específicas”, aditaram-se as seguintes alterações formais ao 
elenco previsto na referida alínea b):

Redação do texto aprovado Redação sugerida

b) Estudantes neuro divergentes, com 
perturbações específicas que interferem de 
forma significativa com processos necessários à 
aprendizagem, nomeadamente: 
i. Interferência na capacidade de compreender 
ou utilizar a linguagem falada ou escrita; 
ii. Realizar cálculos matemáticos; 
iii. Coordenar movimentos; 
iv. Direcionar a atenção ou processar estímulos 
sensoriais; 
v. Dificuldades em regular o comportamento e 
gerir as emoções. 

b)Estudantes neurodivergentes, com 
perturbações específicas que interferem de forma 
significativa com os processos necessários à 
aprendizagem, nomeadamente: 
i)Na capacidade de compreender ou utilizar a 
linguagem falada ou escrita;
ii)Na capacidade de realizar cálculos 
matemáticos; 
iii)Na coordenação de movimentos; 
iv)Na capacidade de direcionar a atenção ou 
processar estímulos sensoriais; 
v)Na regulação do comportamento e na gestão 
das emoções. 
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ARTIGO 7.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

Nº7:

Para maior clareza relativa aos requisitos da decisão de indeferimento do estatuto do estudante que 
solicitou a atribuição do estatuto de estudante com necessidades educativas específicas, , sugere-se 
introduzir a expressão “do pedido de”:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

7-A decisão de indeferimento, total ou parcial, 
da atribuição do estatuto deve revestir forma 
escrita e ser devidamente fundamentada, com 
indicação expressa dos respetivos fundamentos 
de facto e de direito, sendo responsabilidade 
das instituições de ensino superior assegurar 
mecanismos acessíveis, céleres e eficazes de 
reclamação, reapreciação e recurso. 

7-A decisão de indeferimento, total ou 
parcial, do pedido de atribuição do estatuto 
deve revestir forma escrita e ser devidamente 
fundamentada, com indicação expressa dos 
respetivos fundamentos de facto e de direito, 
sendo responsabilidade das instituições de 
ensino superior assegurar mecanismos 
acessíveis, céleres e eficazes de reclamação, 
reapreciação e recurso.

ARTIGO 8.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

N.º 3:

Sugere-se acrescentar a expressão “da segurança” por se entender que será essa a área governativa em falta ( 

”da segurança social”).

Redação do texto aprovado Redação sugerida
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3- A comissão prevista no número anterior, 
integra necessariamente representantes das 
áreas da educação, saúde e social, bem como 
representantes de organizações representativas 
das pessoas com deficiência. 

3-A comissão prevista no número anterior
integra, necessariamente, representantes das 
áreas da educação, da saúde e da segurança
social, bem como representantes de 
organizações representativas das pessoas com 
deficiência.   

ARTIGO 9.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

N.º 4:

Para uma melhor compreensão, aditou-se a palavra “relativas” e sugere-se substituir as palavras

“regulamentadas” por “fixadas” e “atual” por “em vigor”. Também se completou a designação da classificação 

internacional que é mencionada, tal como é adotada oficialmente pela Organização Mundial de Saúde:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

4-As regras para a avaliação funcional da 
deficiência são fixadas pela Direção-Geral do 
Ensino Superior, em conformidade com a 
legislação atual, modelo biopsicossocial vigente 
e a Classificação Internacional de 
Funcionalidade da Organização Mundial de 
Saúde, observando os princípios aplicáveis às 
situações similares no âmbito do regime geral 
de acesso ao ensino superior. 

4-As regras relativas à avaliação funcional da 
deficiência são regulamentadas pela Direção-
Geral do Ensino Superior, em conformidade 
com a legislação em vigor, o modelo 
biopsicossocial vigente e a Classificação 
Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde da Organização 
Mundial de Saúde, observando os princípios 
aplicáveis às situações similares no âmbito do 
regime geral de acesso ao ensino superior.

NOTA: Estas mesmas sugestões de alteração se propõem também para os números 2 dos seguintes 
artigos, que apresentam redação idêntica a este número 4º do artigo 9º supra referido: 

Número 2 do Artigo 10º

Número 2 do Artigo 11º
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ARTIGO 14.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

Nº 1:
Aditou-se a menção ao conteúdo da Diretiva aí referida.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

1-Os sítios web e aplicações digitais das 
instituições de ensino superior devem dispor do 
Selo de Usabilidade e de Acessibilidade, 
conforme estipula o Decreto-Lei n.º 83/2018, de 
19 de outubro, que transpõe a Diretiva (UE) 
2016/2102. 

1-Os sítios web e aplicações digitais das 
instituições de ensino superior devem dispor do 
Selo de Usabilidade e de Acessibilidade, previsto 
no Decreto-Lei n.º 83/2018, de 19 de outubro, 
que define os requisitos de acessibilidade dos 
sítios web e das aplicações móveis de organismos 
públicos, transpondo a Diretiva (UE) 2016/2102.

ARTIGO 17.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

Dada a similitude de conteúdo, propõe-se juntar os Nº 1 e Nº 3 do artigo, mantendo-se o Nº 2 do 
mesmo sem alterações e sugerindo-se que o Nº 4 do texto aprovado (também sem alterações)
passe a ser o novo Nº 3:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

1-A identificação da necessidade de medidas de 
apoio à aprendizagem deve ocorrer o mais cedo 
possível e, preferencialmente, por iniciativa do 
estudante. 

2- As instituições de ensino superior 
devem assegurar aos docentes a comunicação 
atempada da informação sobre os estudantes 
com necessidades educativas específicas 
inscritos e a natureza dos casos e os 
condicionalismos associados. 

1 – A identificação da necessidade de medidas
de apoio à aprendizagem deve ocorrer o 
mais cedo possível e, preferencialmente, por 
iniciativa do estudante através de 
comunicação ao serviço competente, sem
prejuízo do dever das instituições de ensino 
superior de criarem mecanismos acessíveis 
de sinalização e acompanhamento.

2 – As instituições de ensino superior devem 
assegurar aos docentes a comunicação 
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3 - A identificação da necessidade de medidas 
de apoio à aprendizagem deve ser efetuada o 
mais cedo possível, sendo da responsabilidade 
do estudante comunicar a sua situação ao 
serviço competente, sem prejuízo do dever das 
instituições de ensino superior de criarem 
mecanismos acessíveis de sinalização e 
acompanhamento. 

4 - Sempre que possível, com autorização dos 
estudantes detentores do estatuto, as 
instituições de ensino superior devem assegurar 
a comunicação atempada aos docentes das 
medidas de apoio e adequações definidas para 
cada estudante com necessidades educativas 
específicas. 

atempada da informação sobre os 
estudantes com necessidades educativas 
específicas inscritos e a natureza dos casos e 
os condicionalismos associados.

3 – Sempre que possível, com autorização dos 
estudantes detentores do estatuto, as 
instituições de ensino superior devem 
assegurar a comunicação atempada aos
docentes das medidas de apoio e 
adequações definidas para cada estudante 
com necessidades educativas específicas.

ARTIGO 18.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

Deixa-se à consideração o eventual aditamento neste artigo, relativo à “Responsabilidade
contraordenacional”, da menção ao Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, 
em que se encontram igualmente previstas estas contraordenações:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

Constitui contraordenação todo o facto típico, 
ilícito e censurável que consubstancie a violação 
de uma norma que imponha deveres de 
aplicação, execução, controlo ou fiscalização 
das normas técnicas de acordo com a legislação 
em vigor, designadamente o incumprimento 

Constitui contraordenação todo o facto típico, 
ilícito e censurável que consubstancie a violação 
de uma norma que imponha deveres de 
aplicação, execução, controlo ou fiscalização das 
normas técnicas de acordo com a legislação em 
vigor, designadamente o incumprimento das 
obrigações previstas nos artigos 12.º a 14.º do 
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das obrigações previstas nos artigos 12.º a 14.º 
do presente diploma.

presente diploma, sendo aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto no Decreto-
Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, que aprova o 
regime da acessibilidade aos edifícios e 
estabelecimentos que recebem público, via 
pública e edifícios habitacionais

ARTIGO 20.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

Nº 1:
Introduziram-se algumas propostas de alteração de natureza formal, com vista  a uma melhor 
compreensão do texto.
Nº 2:
Além de propostas de alteração de natureza formal e da adequação dos valores numéricos expressos 
em euros às regras de legística formal, retificou-se o valor máximo da contraordenação, tal como
consta do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto (44891,81 em vez de 4.4891,81).
Nº 3:
Introduz-se uma proposta de alteração formal para adequação dos valores numéricos expressos em 
euros às regras de legística formal.
Nº 5:
Propõe-se substituir a menção ao artigo 21º do texto ema análise (relativo a “Bolsas de estudo”) pela 
menção ao artigo 19º (“Competência sancionatória”) , que se pensa ser o que estará em causa nesta 
disposição.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

1-Em caso de violação das regras relativas à 
acessibilidade nas instalações das Instituições 
de Ensino Superior, de acordo com as normas 
técnicas de acessibilidade, as Instituições serão 
advertidas através de uma notificação formal 
sobre a irregularidade em questão, na qual é 

1 – Em caso de violação das regras relativas à 
acessibilidade nas instalações das 
instituições de ensino superior, de acordo 
com as normas técnicas de acessibilidade, as 
instituições são formalmente notificadas
sobre a irregularidade em questão, dispondo 
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estabelecido um prazo de 30 dias para a 
Instituição apresentar um comprovativo em 
como diligenciou pelas correções necessárias 
de forma a cumprir e a garantir as normas de 
acessibilidade. 
2 - Decorridos os 30 dias dispostos no número 
anterior sem que a Instituição de Ensino 
Superior apresente o respetivo comprovativo, a 
Instituição incorre numa contraordenação 
punível com coima de 500€ (euros) a 4.4891,81€ 
(euros). 
3- Em caso de negligência, o montante máximo 
previsto no número anterior é de 22.445,91€ 
(euros). 
4 - O disposto nos números anteriores não 
prejudica a aplicação de outras normas 
sancionatórias definidas em legislação 
específica, no âmbito das acessibilidades 
aplicáveis aos diferentes domínios de 
intervenção. 

5 - O produto da cobrança das coimas 
referidas nos n.os 2 e 3 destina-se: 50% à 
entidade pública responsável pela execução das 
políticas de prevenção, habilitação, reabilitação 
e participação das pessoas com deficiência para 
fins de investigação científica; 

b) 50% à entidade competente para a 
instauração do processo de contraordenação 
nos termos do artigo 21.º. 

de um prazo de 30 dias para apresentar um 
comprovativo em como diligenciou pelas 
correções necessárias de forma a cumprir e a 
garantir as normas de acessibilidade.

2 – Caso a instituição de ensino superior não
apresente o comprovativo, no prazo previsto 
no número anterior, incorre numa 
contraordenação punível com coima de 500 
€ a 44 891,81€.

3 – Em caso de negligência, o montante máximo 
previsto no número anterior é de 22 445,91€. 

4 – O disposto nos números anteriores não 
prejudica a aplicação de outras normas 
sancionatórias definidas em legislação 
específica, no âmbito das acessibilidades 
aplicáveis aos diferentes domínios de 
intervenção.

5 – O produto da cobrança das coimas referidas 
nos n.os 2 e 3 destina-se:

a) 50% à entidade pública responsável pela 
execução das políticas de prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação 
das pessoas com deficiência para fins de 
investigação científica;

b) 50% à entidade competente para a 
instauração do processo de 
contraordenação nos termos do artigo 
19.º.

ARTIGO 22.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior
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Nº2: Para efeitos de simplificação, propõe-se reduzir o texto, através de uma remissão para o número 
anterior.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

2-Em caso de necessidade de 
prolongamento de prazo para a conclusão da 
investigação, os estudantes com deficiência, 
matriculados ou inscritos em ciclos de estudos 
conducentes à obtenção do grau de doutor, 
com um grau de incapacidade igual ou superior 
a 60%, comprovada por atestado médico de 
incapacidades multiusos, que sejam 
beneficiários de bolsa de doutoramento 
financiada pela FCT, não perdem a bolsa de 
investigação. 

2-Em caso de necessidade de prorrogação do
prazo para conclusão da investigação, os 
estudantes referidos no número anterior, não 
perdem a bolsa de investigação.

ARTIGO 25.º DO ANEXO a que se refere o artigo 3.º  do projeto de decreto,
Regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ensino superior

ALÍNEAS d), e) e f):
Para uma melhor compreensão, sugerem-se as seguintes alterações formais às alíneas d), e) e f) 
do presente artigo:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

d) Promover a colaboração e o 
intercâmbio de informação entre as instituições 
de ensino superior no apoio dado ao e à 
estudante ou docente ou investigadores; 

e) Sensibilizar para a deficiência no 
Ensino Superior; 

d) Promover a colaboração e o intercâmbio 
de informação entre as instituições de 
ensino superior no apoio prestado a 
estudantes, docentes ou investigadores;

e) Sensibilizar para a inclusão das pessoas
com deficiência no ensino superior;

f) Promover a mobilidade internacional de 
estudantes, docentes ou investigadores
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f) Promover a mobilidade internacional 
do ou da estudante ou docente com deficiência 
no espaço europeu. 

com deficiência no espaço europeu.


